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PREFÁCIO


			Em 1990, Enguita publicou o livro Juntos pero no revueltos: ensayos en torno a la reforma de la educación. A certa altura, no subtítulo: “El discurso de la calidad y la calidad del discurso”, o autor afirmava:


			Se há, atualmente, uma palavra na moda no mundo da educação, essa palavra é, indubitavelmente, a palavra ‘qualidade’. Desde as declarações públicas dos organismos internacionais até as conversas de cafezinho, passando pelas manifestações das autoridades educacionais, das associações e sindicatos de professores, das associações de pais e mães, das organizações estudantis, dos porta-vozes do empresariado e uma boa parte dos especialistas, todos convergem em aceitar a qualidade da educação (ou do ensino) como objetivo prioritário ou como um dos poucos [objetivos] que merecem consideração.


			A qualidade se converte, assim, em uma meta compartilhada e em algo que todos dizem buscar. Mesmo aqueles que se sentem incomodados/desconfortáveis com o termo qualidade não conseguem se livrar dele e se veem obrigados a utilizar essa expressão para coroar suas propostas, sejam lá quais forem (ENGUITA, 1990, p. 111, tradução nossa).


			Trinta anos depois, o diagnóstico de Enguita permanece absolutamente atual. O tópico da “qualidade” mantém-se numa posição central do debate sobre educação. E seu uso segue sendo obrigatório nas negociações em torno do que se deseja que a escola faça (sua função social), de seus resultados, de suas características estruturais e de funcionamento ou de seus efeitos e impactos na vida individual e coletiva dos estudantes.


			O significante “qualidade da educação” funciona, na verdade, como um “território em conflito”, onde as forças sociais disputam seu significado a partir de suas posições nas diferentes hierarquias de poder. Falar em “qualidade da educação” não é verbalizar um discurso neutro e abstrato. É posicionar-se num campo em disputa e declarar (ou negar) filiação a determinadas formações discursivas que pretendem organizar o modo de ler, interpretar e agir na realidade social.


			Mesmo que seja óbvio, é importante sublinhar que esse “território em conflito” tem uma historicidade, ou seja: as formas de disputar o sentido e o significado de qualidade da educação foram se transformando para responder às especificidades de cada conjuntura histórica. Há, portanto, uma história das concepções de qualidade e uma história das disputas para capturar o conceito de qualidade nos diferentes arranjos societários.


			Uma das arenas em que essa singularidade se apresenta é justamente o campo da avaliação. Construir e disputar as formas pelas quais “enxergamos” e “mensuramos” a qualidade da educação infantil de 0 a 3 anos é, ao mesmo tempo: (i) contribuir para a explicitação dos valores subjacentes às diferentes formas de se posicionar sobre o tema; (ii) tornar mais objetivos/evidentes os critérios mediante os quais é possível traduzir as diferentes concepções de qualidade em termos operacionais; (iii) democratizar o debate sobre qualidade, permitindo que, cada vez mais, o conjunto da sociedade possa se questionar sobre quais suas exigências éticas, políticas e estéticas para a oferta educativa para bebês e crianças bem pequenas.


			O livro de Bárbara Popp assume esse conjunto de compromissos. Ao colocar em análise a construção das noções de qualidade da educação no contexto do atendimento à primeira infância e interferir, de forma inovadora e consistente, no debate sobre a mensuração ou a avaliação dessa qualidade, a autora entrega uma contribuição valiosa para o campo.


			Barbara propôs uma jornada de investigação e aprendizagem para as profissionais de um Centro de Educação Infantil (CEI). Juntas, pesquisadora e profissionais da educação, aceitaram vivenciar uma experiência de avaliação institucional a partir da escala de avaliação de ambientes Infant/Toddler Environment Rating Scale (Iters). As descobertas produzidas nesse caminho coletivo de produção de conhecimento estão organizadas neste livro que é saboroso.


			Com o cuidado que se exige de quem empreende um investimento de pesquisa, Barbara não se entrega às dicotomias superficiais que, muitas vezes, opõem profissionais e pesquisadores numa disputa tola entre os diferentes modelos de avaliação institucional da educação infantil. As conclusões alcançadas no caminho percorrido pela pesquisadora, em parceria com a equipe do CEI, anunciam possibilidades e limites, e endereçam aprendizagens relevantes para a agenda de pesquisa e de políticas públicas da avaliação da educação infantil.


			Prefaciar um livro é sempre um presente: o autor nos entrega algo muito precioso porque pressupõe conosco um pacto de confiança, partilha epistemológica e reconhecimento. Sinto-me honrado em assumir essa tarefa tendo em mãos a escrita de uma intelectual radical, que nunca teve medo de assumir de qual lado se posiciona quando o tema é a qualidade da escola pública para as crianças pequenas. Tenho certeza de que o leitor poderá comprovar que esse elogio não escapa um milímetro da realidade.


			Prof. Dr. Alexsandro do Nascimento Santos


			Universidade Cidade de São Paulo (Unicid) e 


			Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo
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1


			Qualidade e Avaliação da Educação Infantil


			Ao analisar a criação das instituições de ensino voltadas para a primeira infância, percebi que, em quase todos os países, sua criação esteve vinculada a condicionantes históricos e econômicos. No Brasil não foi diferente: a entrada da mulher no mercado de trabalho e a urbanização acelerada ocasionaram o fortalecimento do movimento de luta por creches. Os direitos assegurados aos trabalhadores na Constituição Federal (CF) de 1988 abriram espaço para o reconhecimento da educação infantil como direito da criança e dever do Estado:


			Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


			I − educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 


			[...]


			IV − educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (BRASIL, 1988, s/p).


			Esse foi um marco na história da educação infantil no Brasil, uma vez que, até então, a educação das crianças de zero a seis anos era considerada necessária exclusivamente quando as mães trabalhavam fora de casa e, nesse caso, passava a ser de incumbência da Assistência Social.


			Logo após a CF (1988), tivemos a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, que veio reafirmar o direito à educação e tantos outros direitos sociais da criança, inclusive o de ter infância. Muitos movimentos sociais tiveram um importante papel nesse processo, entre eles o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), que possibilitou a participação ativa de meninos e meninas de rua nessas discussões.


			Admitida a importância da educação infantil e sua função educativa, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n.º 9.394/1996, reafirmou e ampliou esse direito:


			Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade  (BRASIL, 2013, s/p).


			Importante destacar que foi a primeira vez que a educação infantil foi considerada uma etapa da educação básica, ficando, a partir de então, sob a responsabilidade das Secretarias de Educação. Em função disso, a exigência de formação das profissionais que trabalhavam nas creches passou a ser outra:


			Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 


			I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio (BRASIL, 2009c, s/p).


			Mas quem é essa criança que a legislação entende como portadora de direitos?


			Os documentos oficiais, após a assunção legal da criança como portadora de direitos, passaram a definir de forma mais detalhada a criança e seu desenvolvimento. A própria LDB (BRASIL, 2013, s/p) definiu criança como um ser composto por múltiplos aspectos que merecem atenção, conforme explicitado em seu artigo 29, já mencionado.


			Além disso, os autores da Sociologia da Infância alertavam para a importância, ao se definir o conceito de infância, de que se levasse em consideração a classe social e a etnia dessa criança. Como esse debate é denso, optei por usar os conceitos de criança e infância presentes nos documentos oficiais do Ministério da Educação (MEC), pois foram esses os que utilizei como base para a discussão sobre a qualidade na educação infantil no Brasil.


			Os Parâmetros nacionais de qualidade para a educação infantil (BRASIL, 2006b) explicitam o conceito de criança a partir do qual foram propostos os parâmetros de qualidade e reafirmam que as crianças são sujeitos de direitos, únicos e singulares, competentes e produtores de cultura, inseridos num contexto social e histórico. Reconhecem também a especificidade da infância, uma vez que nessa fase as crianças dependem do adulto para a sua sobrevivência e, por isso, precisam de atenção especial para que possam se desenvolver em todos os seus aspectos.


			As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil definem criança como:


			Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 12).


			Essa criança, sujeito de direitos e produtora de cultura, tem o direito a uma educação infantil de qualidade, que propicie situações de aprendizagem nas quais ela possa desenvolver todas as suas habilidades e potencialidades.


			1.1 O conceito de qualidade na educação infantil


			Antes de discutir qualidade na educação infantil, é necessário contextualizar esse universo.


			A partir da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, com a LDB (1996), as creches foram transferidas para a responsabilidade dos órgãos da Educação e, consequentemente, a educação infantil passou a ser formada como dispõe a LDB:


			Art. 30. A educação infantil será oferecida em:


			I − creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;


			II − pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade  (BRASIL, 2013, s/p). 


			Apesar das muitas alterações que a LDB (1996) sofreu desde a sua promulgação, os termos “creche” e “pré-escola” continuam sendo usados para definir o atendimento de crianças de zero a três anos e quatro e cinco anos, respectivamente. Embora a denominação legal seja essa, na prática, existem várias outras nomenclaturas para as escolas de educação infantil, a depender da rede e da região do país. 


			Na rede municipal de São Paulo, por exemplo, são denominados Centros de Educação Infantil (CEIs) as instituições que atendem a crianças de zero a três anos, e Escolas Municipais de Educação Infantil (Emeis) as escolas que atendem a crianças de quatro e cinco anos. Uma vez que a experiência que será relatada aqui se deu na rede municipal de São Paulo, adotei essa nomenclatura.


			Quanto à qualidade do ensino, o grande marco legal, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206 prevê: “Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...]. VII − garantia de padrão de qualidade”; (BRASIL, 1988, s/p, grifo nosso).


			No entanto, a CF (1988) não explicita qual seria esse padrão de qualidade. No artigo 211, novamente surge a ideia de qualidade, agora associada a um novo termo − padrão mínimo:


			Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.


			§ 1o A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) (BRASIL, 1988, s/p).


			Mais recentemente, em 2020, com a aprovação da permanência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb (Emenda Constitucional n.º 108/2020) −, o debate sobre a qualidade da educação teve uma importante conquista: a inclusão do Custo Aluno Qualidade (CAQ) no artigo 211 da CF:


			§ 7o O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1o deste artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) (BRASIL, 1988, s/p).


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996), em seu artigo 3o, reafirma a garantia do padrão de qualidade e, no artigo 4o, passa a detalhar um pouco mais o termo:


			Art. 4o O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:


			[...]


			IX − padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem (BRASIL, 1996, s/p).


			Embora aqui os padrões mínimos de qualidade sejam definidos como os insumos indispensáveis para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, ainda assim não há uma descrição que permita objetivamente saber quais seriam os materiais ou as ações indispensáveis para garantir esse padrão mínimo de qualidade. Nesse sentido, a regulamentação do CAQ, aprovado na Emenda Constitucional n.º 108/2020, pode trazer importantes definições para se determinar exatamente o que compõe o padrão mínimo de qualidade.


			O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n.º 13.005, de 25 de junho de 2014, aprovado pelo Congresso Nacional, trouxe a avaliação como fonte de informação sobre a qualidade:


			Art. 11.  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino.


			[...]


			§ 2o A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica − IDEB, que agreguem os indicadores mencionados no inciso I do § 1o não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de cada um deles (BRASIL, 2014, s/p).


			O PNE, ao apresentar o conceito de Sistema Nacional de Avaliação, o faz para toda a educação básica. A partir dessa premissa, pergunta-se: que tipo de avaliação poderá ser realizado na educação infantil e quais indicadores deveriam ser usados para a avaliação da qualidade, uma vez que o índice existente, até então, para esse fim, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb),1 não poderia ser utilizado na educação infantil, pois é composto por variáveis (nota na Prova Brasil2 e taxa de reprovação) vinculadas ao ensino fundamental?


			O Grupo de Trabalho (GT), instituído pelo MEC, divulgou o documento denominado Educação infantil: subsídios para construção de uma sistemática de avaliação (BRASIL, 2012), em que apontou uma diretriz que deveria ser usada para a avaliação na educação infantil concebida e construída com a participação de diversos atores envolvidos com a educação infantil, de forma democrática.


			No entanto, embora o GT tenha identificado, nos diversos documentos publicados pelo MEC sobre educação infantil, parâmetros e indicadores que poderiam servir como referência para essa avaliação, existia a recomendação para que houvesse “a continuidade de estudos e propostas que possam subsidiar a implantação e aprimoramento da avaliação na educação infantil” (BRASIL, 2012, p. 26).


			Mais recentemente, em 2015, o MEC publicou novo documento, Contribuições para a política nacional: a avaliação em educação infantil a partir da avaliação de contexto (BRASIL, 2015), fruto do projeto “Formação da rede em educação infantil: avaliação de contexto”, realizado pela Universidade Federal do Paraná com outras universidades brasileiras e com a Universidade de Pavia (Itália). No documento, as pesquisadoras discutem as possibilidades de uso de avaliações de contextos educativos, com instrumentos que permitam que a avaliação seja formativa e autoavaliativa, com avaliadores internos e externos. Mais uma vez, reafirma-se a ideia de que a avaliação dos sistemas de educação infantil deve se dar pelos ambientes educativos e não pelo desenvolvimento da criança, sendo essa avaliação de outro tipo, de prerrogativa dos educadores que trabalham com essas crianças.


			No Brasil, em 2006, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação,3 em parceria com o Movimento Interfóruns de Educação Infantil no Brasil (Mieib)4 e a organização não governamental Save the Children,5 divulgou os resultados de uma consulta sobre qualidade da educação infantil, que pesquisou 53 creches, pré-escolas e escolas de educação infantil em cinco estados brasileiros no ano de 2004. Maria Malta Campos, ao escrever a introdução da obra (CAMPOS et al., 2002), problematizou o tema da qualidade da educação infantil, afirmando que havia sérios problemas de qualidade nos diversos tipos de atendimento em diferentes regiões do país e que o direito à educação infantil não diz respeito somente ao acesso, mas também à qualidade da educação oferecida. Dessa forma, considero que a discussão sobre qualidade é necessária e urgente, a fim de garantir o pleno direito social de nossas crianças, já garantido por lei. 


			No entanto, como salienta Moss (DAHLBERG; MOSS; PENCE,  2003, p. 17): “[...] o conceito de qualidade não é neutro nem isento de valores. É resultado de um modo específico de ver o mundo e está permeado de valores e pressupostos. Trabalhar com o conceito de qualidade é uma opção, não uma necessidade”. Por isso, é importante explicitar o conceito de qualidade que estou defendendo.


			Além de Campos, outros autores que escreveram sobre qualidade na educação infantil, como Zabalza (1998), Katz (1998), Bondioli (2004) e Moss e Dahlberg (2008), também entendem qualidade como um conceito construído histórica e culturalmente, impregnado de valores e concepções que diferem conforme a sociedade, seus diferentes setores e suas classes sociais.


			Assim, construir um conceito de qualidade, em qualquer área, deve ser um processo contínuo, constantemente aperfeiçoado e modificado, o que envolve ouvir as demandas da sociedade para cada momento histórico.


			É importante ressaltar que o conceito defendido nesta obra não é um conceito de qualidade pensado por intelectuais e pesquisadores da educação infantil, mas um que possa ser definido por todos os sujeitos e segmentos envolvidos cotidianamente na educação das crianças pequenas.


			Assim, essa concepção se identifica com a de Craveiro (2007), que defende que os estudos sobre qualidade da educação devem dar voz aos sujeitos que vivenciam e experienciam a educação, pois somente dessa forma seria possível obter o comprometimento de todos os atores na construção da qualidade.


			O relatório da Rede Europeia de Atendimento Infantil, citado por Moss (2002), mostrou que um número cada vez maior de estudiosos da qualidade em educação tem identificado a importância do processo de definir o que é qualidade – quem está envolvido e como é feito – e que esse processo tem sido frequentemente “exclusivista”, ou seja, dominado por um pequeno grupo de especialistas. 


			Tais estudos têm mostrado que a qualidade é um conceito subjetivo, baseado em valores, relativo e dinâmico, com possibilidade de múltiplas perspectivas ou entendimentos do que seja qualidade, e têm argumentado que o trabalho com qualidade precisa ser contextualizado, espacial e temporalmente, sendo necessário se contemplar a diversidade cultural e outras formas de diversidade.


			Moss (DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2003) demonstra que a discussão que vinha sendo feita nos países da União Europeia sobre o tema contemplava cinco questões:


			

					O fato de a qualidade ser um conceito relativo, baseado em valores e relacionado com um contexto;



					A definição de qualidade ser um processo importante em si mesmo;



					A importância de esse processo ser democrático e participativo, envolvendo profissionais, pais e alunos;



					A possibilidade de divergência de necessidades, perspectivas e valores entre os grupos;



					A certeza de que a definição da qualidade é um processo contínuo e dinâmico que requer sempre revisões e que nunca chega a um enunciado final.



			


			Nessa mesma linha, Zabalza (1998), ao discutir o conceito de qualidade na educação, afirma que ela possui três dimensões básicas e quatro vetores, que podem ser resumidos no Quadro 1, a seguir.


			Quadro 1 – Dimensões básicas e vetores da qualidade


			

				

					

					

				

				

					

							

							Dimensões Básicas


						

							

							Vetores


						

					


					

							

							Qualidade vinculada aos valores
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							Qualidade vinculada à efetividade
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							Qualidade vinculada à satisfação


						

							

							Processo


						

					


					

							

							Desenvolvimento organizacional


						

					


				

			


			Fonte: Zabalza (2009)


			Segundo Zabalza (1998), para as escolas de educação infantil, os mesmos componentes podem ser considerados, com algumas adaptações. Porém, alerta para a necessidade de as instituições de educação infantil buscarem critérios específicos de qualidade, inerentes a essa etapa da educação, razão pela qual existe a premência de se construírem indicadores de qualidade que sejam específicos de cada escola, sem negar os direitos básicos e as necessidades de desenvolvimento das crianças.


			Outro aspecto intimamente ligado à qualidade é a avaliação, conforme afirmam Piotto et al. (1998), pois ajuda a definir de qual qualidade estamos falando.


			Entendo que a avaliação tem dois enfoques: uma avaliação centrada na criança e em seu desenvolvimento; e outra que foca o processo educativo em suas múltiplas dimensões. 


			Nesta obra, a avaliação cujo debate gostaria de aprofundar é do segundo tipo, mais especificamente a avaliação institucional, ou seja, aquela realizada “na” e “pela” escola e sua comunidade.


			1.2 Avaliação institucional da educação infantil


			Tem crescido a preocupação em avaliar com avaliações externas a educação básica que foca, principalmente, os ensinos fundamental e médio, bem como por meio de debates entre educadores, acadêmicos e governo. 


			Esse debate sobre avaliação tem envolvido a educação infantil, como alerta Ana Lúcia Goulart de Faria:


			Muito se tem falado dentro do contexto brasileiro contemporâneo de avaliação da e na Educação Infantil, tal polifonia dá-se em detrimento da avalanche do imperialismo avaliativo que assola nosso sistema educacional, nos diferentes níveis da educação, e que, até então, atingia, sobretudo o Ensino Fundamental, Ensino Médio e Superior, mas que no momento presente, tal como um espectro, assombra até a educação das crianças pequenas e pequenininhas (CARDONA; GUIMARÃES, 2012, p. 216).


			Nesta obra, uso o termo “da” educação infantil para deixar marcado, no campo teórico, que se trata da avaliação que deve ser feita da oferta da educação infantil e de suas condições, ou seja, do que se entende que seja necessário como condições de oferta para uma educação infantil de qualidade, no conceito já discutido.
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